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APRESENTAÇÃO


			A presente obra é a adaptação da dissertação de mestrado A Declaração de Teerã: uma análise sob a Resolução e Mediação de conflitos internacionais, elaborada pelo autor com o intuito de obter o título de mestre pela Universidade Internacional Iberoamericana, em 2015. 


			A Declaração de Teerã, pela sua relevância e notoriedade, tem sido, desde a época de sua negociação até os dias atuais, objeto de discussões e de reflexões. Procurou-se, com objetividade, aprofundar o tema de modo a analisar o processo negociador que foi empreendido pela diplomacia brasileira, visando a proporcionar uma abordagem equilibrada dos acontecimentos, a fim de avaliar suas eventuais qualidades e limitações, seus possíveis prós e contras. 


			Analisar a Declaração de Teerã sob a perspectiva da Resolução de Conflitos e Mediação revelou-se tarefa oportuna. Com efeito, constatou-se não ser comum encontrar publicações brasileiras que abordassem este campo de forma investigativa e analítica, embora a disciplina de Resolução de Conflitos e Mediação tenha atraído cada vez mais interesse no Brasil. Uma vez que o trabalho foi bem recebido no meio acadêmico, parece ser oportuno torná-lo acessível ao público. 


			Considera-se que o leitor, ao percorrer a obra, poderá melhor conhecer, ainda que de forma sucinta, a fascinante história da Pérsia, do seu império, dos seus reis e personagens, bem com sua transformação na nação iraniana, entre outros fatos importantes. Espera-se que o leitor possa, ademais, aprofundar os conhecimentos da cultura e da personalidade do povo iraniano, sua religião, mentalidade e visão de mundo.


			Há, ainda, a possibilidade de conhecer a teoria do conflito e os meios de sua resolução, bem como os mecanismos e técnicas disponíveis para tal.


			O leitor poderá, sucessivamente, conhecer os fatos mais recentes que mudaram a face política do Irã, sobretudo a ruptura constituída pelo abandono do antigo regime dos Xás para o assim denominado regime teocrátrico, com a ascensão dos aiatolás, por meio da Revolução Islâmica. 


			Finalmente, apresenta-se a gênese do programa nuclear iraniano, seus desdobramentos e suas implicações, após o exílio do Xá Reza Pahlavi. Esse projeto conformou, e ainda constitui, o pomo da discórdia entre o Irã e o Ocidente.


			Como última etapa, last but not least, o leitor poderá conhecer com detalhes a atuação do Brasil como mediador diplomático, ao longo do processo que conduziu à formulação da Declaração de Teerã, e compreender o marco conceitual no qual a iniciativa se enquadra à luz da teoria da Resolução de Conflitos e Mediação.
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INTRODUÇÃO


			“A intervenção brasileira no processo de negociação [da Declaração de Teerã] teve uma base compatível com nossa constante posição construtiva na promoção da paz em lugar da força na solução de controvérsias internacionais.”1


			“Brasil e Turquia parecem ter obtido sucesso em resolver o obstáculo mais crítico no impasse nuclear iraniano: a questão da confiança.”2


			“A maior contribuição que o Brasil e a Turquia deram com a Declaração de Teerã foi mostrar, em meio à descrença da maioria dos envolvidos, que a via do diálogo era uma opção que poderia ser perseguida com sucesso, desde que houvesse boa-fé e persistência por parte de todos.”3


			A Declaração de Teerã foi o resultado de um dos mais instigantes processos de negociação realizados pela diplomacia brasileira nos últimos anos. Analisá-la sob a perspectiva da Resolução de Conflitos e Mediação é uma tarefa oportuna, especialmente considerando que em nosso país é pouco frequente encontrar pesquisas, de modalidades diversas, na literatura brasileira que se dedique a aplicar, de maneira interdisciplinar, o arcabouço técnico daquela teoria e os pressupostos teóricos das relações internacionais. O problema da pesquisa – o processo negociador da Declaração de Teerã – tem como objetivo oferecer uma abordagem pouco trivial acerca de uma negociação diplomática, ou seja, sob a perspectiva técnica da Resolução de Conflitos e Mediação. 


			Esta obra justifica-se por uma questão pragmática: a pesquisa no campo das relações internacionais tem crescido muito no Brasil, mas ainda está longe do desejável, especialmente para um país com intensa atuação internacional. É ainda mais incipiente a pesquisa no campo da Resolução de Conflitos e Mediação, uma vez que a nação ainda carece de número relevante de instituições dedicadas a esse campo de estudo. As instâncias acadêmicas como, salvo melhor juízo, aquelas governamentais, poderão fazer uso de o quanto for identificado e analisado neste livro, que visa a ser uma modesta contribuição. No momento em que a sociedade passa a se interessar cada vez mais pela atividade diplomática e pela ação internacional de seu governo, a presente obra pode aportar elementos para melhor compreender um lance relevante, ainda que polêmico, da política externa pátria em tempos recentes.


			A motivação para o desenvolvimento desta obra está relacionada com o pensamento socrático de que “a verdade não está com os homens, mas entre os homens”. A Declaração de Teerã, tanto no tempo de sua negociação quanto na atualidade, é objeto de discussões. Procurar lançar luzes sobre a realidade daquele processo, de maneira técnica e equilibrada, pode ensejar uma compreensão um tanto mais clara das possíveis qualidades, limitações, benefícios ou prejuízos da iniciativa. O objeto deste trabalho, sob essa perspectiva, é inovador.


			Quanto aos objetivos, de modo geral, visa a analisar o processo de negociação da Declaração de Teerã sob a perspectiva da Resolução de Conflitos no Âmbito Internacional. Do ponto de vista específico, objetiva compreender o conflito entre o Irã e o Ocidente, em sua origem, suas causas e suas manifestações. Visa, também, a considerar o contexto da tensão internacional recente em torno do programa nuclear iraniano e identificar as iniciativas de resolução de conflitos recentemente empregadas, identificando sua modalidade e atores envolvidos. Propõe analisar a atuação do Brasil na tentativa de resolução do conflito por meio da negociação da Declaração de Teerã e compreender e ponderar os resultados positivos e negativos desta.


			A análise do processo de negociação da Declaração de Teerã desdobrou-se nos objetivos específicos acima apresentados, que podem ser considerados as premissas que permitiram a consecução do objetivo geral. A compreensão do conflito entre o Irã e o Ocidente, com efeito, permite identificar a correlação entre esse enfretamento histórico e seu recente desdobramento, ou seja, a questão internacional acerca do programa nuclear iraniano. A análise do conflito não seria completa sem a identificação das tentativas de sua resolução, especialmente no que concerne às técnicas empregadas e aos atores envolvidos. A constatação do estado da arte ensejou a análise da atuação do Brasil, partindo dos pressupostos adquiridos na consecução dos objetivos anteriores. Dessa maneira, foi possível compreender e analisar os resultados do processo negociador, alcançando, assim, o objetivo geral desta obra.


			O primeiro capítulo dedica-se a breve apresentação e análise do Irã, percorrendo sua história desde os tempos da Pérsia Antiga até a Revolução Iraniana. Tratou-se de tarefa desafiadora, na medida em que foi necessário abordar, de maneira sintética, mais de 3.000 anos de História. A segunda seção do capítulo está voltada para a consideração do povo iraniano, destacadamente sua religião, sua política e sua cultura. Por fim, analisa-se a relação entre o Irã e o Ocidente a partir da tomada do poder pelo aiatolá Ruhollah Khomeini, alcançado o governo de Mahmoud Ahmadinejad, no qual foi firmada a Declaração de Teerã.


			O segundo capítulo, por sua vez, está voltado para a investigação do conflito. A primeira seção apresenta uma abordagem teórica do conflito, com destaque para os elementos referentes ao conflito internacional. A segunda seção é dedicada à aplicação dessa teoria à análise do conflito entre o Irã e o Ocidente, recorrendo, para tanto, ao conceito das três imagens de Kenneth Waltz: o homem, o Estado e o sistema internacional.


			O terceiro capítulo apresenta, como desdobramento do segundo, a resolução de conflitos. Também dividido em duas seções: a primeira dedicada à teoria referente ao tema, com foco em dois métodos de resolução de conflitos: a negociação e a mediação, com destaque, igualmente, para seu emprego no âmbito do conflito internacional. A segunda seção é dedicada à aplicação da teoria de resolução de conflitos ao enfrentamento entre o Irã e o Ocidente, apresentando casos históricos nos quais houve tentativas de controlar ou solucionar o enfrentamento, ainda que, por vezes, recorrendo a métodos não pacíficos.


			Por fim, o quarto capítulo, partindo do arcabouço apresentado nos três anteriores, está voltado à análise da Declaração de Teerã. Há, primeiro, uma contextualização do programa nuclear iraniano, seguido pela análise da escalada do conflito em torno desse tema. A partir do quadro formato por essas elaborações, inicia-se a análise específica da negociação da Declaração de Teerã, procurando estabelecer uma sequência de etapas que atende aos pressupostos teóricos da Resolução de Conflitos. A última seção, questiona se, efetivamente, a Declaração foi uma oportunidade perdida.


			A contribuição que se deseja oferecer é, certamente, incipiente, bem como limitada pelas imposições de formato e de extensão desta obra. Poderá, espera-se, incentivar a pesquisa sobre o atraente tema das relações entre o Irã e o Ocidente e, mais especificamente, sobre a complexa atuação brasileira por ocasião da negociação da Declaração de Teerã.


			As opiniões, análises e informações contidas nesta obra e sobre os temas nela tratados são de exclusiva responsabilidade do autor, não representando o pensamento ou o posicionamento oficial do governo brasileiro ou do Ministério das Relações Exteriores.


			





1


			O IRÃ: HISTÓRIA, CULTURA E SOCIEDADE


			“Somos os peões deste jogo de xadrez
Que Deus trama. Ele nos move, lança-nos
Uns contra os outros, nos desloca e depois
Nos recolhe, um a um, à caixa do nada.”


			Omar Khayyam


			1.1 A HISTÓRIA DO IRÃ


			O Irã é uma das nações mais antigas do mundo, berço da civilização persa, a qual teve relevante destaque na formação da humanidade. Sua história é uma das mais ricas e fascinantes experiências, cujo conhecimento – ainda que sucinto – é necessário para melhor compreender a realidade iraniana. Como afirmou Muhammad Khatami, presidente do Irã de 1997 a 2005: “Somente quando tivermos entendido as questões históricas mais fundamentais poderemos desenvolver a disposição necessária para resolvê-las”.4 Conforme o escopo desta obra, a pesquisa enfatizará a vertente conflituosa da história das relações entre o Irã e o Ocidente.


			1.1.1 A Pérsia Antiga


			A Ásia Central foi o território no qual foram lançadas as pedras fundamentais da história humana. Ali encontra-se o território ocupado pelo Irã na atualidade, onde surgiu e se desenvolveu a antiga civilização persa, há cerca de 4 mil anos, quando grupos indo-europeus se instalaram nessa parte da Ásia. Esses povos destacavam-se por ter superioridade militar e logística, decorrente da precoce domesticação do cavalo e da invenção da carruagem, o que lhes conferiu grande mobilidade e superioridade militar. 


			No século VII a.C., o Rei Aquêmenes reuniu em torno de si as tribos parsis e fundou a primeira dinastia persa, a aquemênida, que iniciou um esforço de projeção de poder, tanto por meio do uso da força quanto por alianças ideológicas ou econômicas. O aquemênida mais ilustre foi Ciro, o Grande, que se tornou um dos homens mais influentes na história da humanidade, a partir do momento em que sobrepujou o Império Medo e o uniu à monarquia parsi, formando o Grande Império Persa. É importante ressaltar que Ciro, diferentemente de outros potentados do mundo antigo, não procurava aniquilar os povos que subjugava, mas, pelo contrário, defendia os direitos das minorias que eram assimiladas ao Império, como a própria narração bíblica testemunha. Irving refere, citado por Carranca e Camargos5, que: “Quando de sua morte, Ciro havia mudado a face do mundo civilizado [...]. Isso introduziu um novo conceito de benevolência. Pela primeira vez, em grande escala, a força era usada para proteger e não para degradar a condição humana”.


			A Pérsia, dessa maneira, teceu uma extensa e complexa rede de laços diplomáticos, que se aprofundaram a leste e a oeste, especialmente no contexto do fluxo comercial da Rota da Seda. Além de estar exatamente no meio da rota, sendo passagem necessária das longas e numerosas caravanas, eles eram profundos conhecedores da navegação, da geografia e da engenharia. Os contatos políticos dos persas iam do Japão até o extremo do Mediterrâneo.


			Ciro foi sucedido por Dario, que revelou grande habilidade em reprimir rebeliões e em consolidar o domínio daquele que se havia tornado o maior império do mundo. No entanto, em 490 a.C., Dario sofreu um revés, ao não ser capaz de dominar uma insurreição na Grécia, apesar do grande aparato militar empregado.


			Xerxes, após a morte de Dario, lançou uma enorme operação militar a fim de debelar a insurgência grega. Muitos historiadores consideram que o primeiro choque entre o Ocidente e o Oriente se deu por ocasião da resistência dos gregos ao ataque persa. Polk refere que:


			Destacadamente, Heródoto detalha as violações realizadas pelos gregos do que era, então, visto como a preservação sagrada dos costumes diplomáticos, violação que contém um paralelo contemporâneo com a convulsão iraniana na Embaixada dos EUA em Teerã, em novembro de 1979, e com o sequestro de diplomatas americanos. No tempo de Heródoto, quando os enviados persas foram enviados para Esparta e Atenas para negociar um cessar-fogo, espartanos e atenienses os lançaram em “um fosso, como criminosos”. A fim de emendar-se, os espartanos enviaram dois voluntários ao imperador persa, a fim redimir com suas vidas o que Esparta havia feito. Xerxes, diz Heródoto: “com generosidade nobre e autêntica, [Xerxes] replicou que ele não deveria portar-se como os espartanos, que assassinando os embaixadores de um poder estrangeiro, haviam rompido a lei que todos o mundo considerava como sagrada.6


			Xerxes foi derrotado, sendo que a vitória grega assegurou a sobrevivência de valores e de elementos culturais que guiam, até hoje, a sociedade ocidental, em detrimento aos valores orientais, provenientes dos persas, como afirma Holland, citado por Adghirni.7 Era o surgimento do antagonismo entre a “civilização” ocidental e o “barbarismo” oriental, a origem daquele que seria denominado “o choque de civilizações”8.


			A derrota para os gregos deu início ao desgaste e à decadência da dinastia aquemênida, que foi encerrada pela invasão do Império Persa por Alexandre, o Grande, em 334 a.C. No entanto, se Alexandre – um dos maiores líderes militares da história – subjugou a Pérsia, esta o conquistou culturalmente. Ele encantou-se pelos palácios da capital, Persépolis, adotou o vestuário persa e casou-se segundo os costumes locais. Essa fascinação exercida pela Pérsia, como uma espécie de maneira de resistir ao invasor, se repetiria ao longo da História. Após a morte de Alexandre, inúmeras vicissitudes conduziram à fragmentação do império, que foi governado pela dinastia selêucida e pelos príncipes partas.


			Em 224 d.C., um governador parta da região de Fars, no sul do Irã, fundou a dinastia sassânida. Abriu-se, então, aquela que é considerada a era de ouro persa, na qual houve a consolidação de sua identidade nacional, manifestada, por exemplo, pela adoção de língua geral, o pahlavi, ancestral do persa moderno. O fortalecimento do Estado permitiu que o império sassânida se expandisse, indo desde o Egito ao atual Uzbequistão, e obtivesse consideráveis avanços científicos e culturais. 


			Foi nesse período que o zoroastrismo se difundiu na Pérsia, religião que influenciou profundamente a formação da mentalidade nacional e que permanece presente, até hoje, no Irã. Zoroastro é considerado o primeiro codificador da teologia, e foi a partir dele que surgiu o conceito de um Estado baseado na religião, um dos pontos fundamentais da mentalidade persa, uma vez que a forte simbiose entre religião e Estado se verificaria diversas vezes em sua história, inclusive nos dias atuais. Vários outros elementos do zoroastrismo seriam incorporados, futuramente, ao islamismo xiita.


			Alguns séculos depois, o conflito entre o Irã e o Ocidente seria retomado quando o Império Romano invadiu a Pérsia. Inicialmente, os persas resistiram, infligindo graves derrotas aos romanos, mas estes acabaram por prevalecer. Era a segunda derrota para o Ocidente a registrar-se na memória persa.


			1.1.2 A islamização da Pérsia


			Em 610, conforme a tradição, Maomé recebeu a revelação do Corão, dando início à disseminação dessa nova mensagem divina. Logo após a sua morte, teve início um processo de expansão territorial árabe, a fim de estabelecer um império muçulmano. Nessa empreitada, o primeiro grande obstáculo foi o Império Persa.


			Os sassânidas fizeram grande esforço para resistir à invasão, mas foram subjugados. A ocupação árabe, no entanto, revelou-se difícil, pois, além de não ser a primeira vez que os persas eram invadidos, a geografia e o clima não eram de fácil adaptação para os muçulmanos. Ademais, já havia uma identidade nacional própria aos persas, profundamente consolidada há mais de um milênio, cujo nacionalismo foi reforçado pela resistência aos árabes. A imagem da superioridade moral, já presente no imaginário nacional desde os tempos de Ciro, seria cristalizada pela necessidade de resistir religiosa e culturalmente aos árabes.


			Aos persas, foi permitido seguir professando a fé de Zoroastro, pois ao compartilhar certos elementos teológicos com Maomé, como o monoteísmo, a dicotomia entre bem e mal e o messianismo, foi possível criar um espaço de tolerância. Os zoroastras, porém, eram tratados como cidadãos de segunda categoria, tendo limitações de direitos e pagando mais impostos. Diante dessa realidade, muito persas começaram a abraçar o islamismo. Adghirni considera que “a reação dos nativos à ocupação foi ambígua, num traço característico dos povos iranianos. Por um lado, muito persas abraçaram o islã. Uns para se beneficiar de privilégios econômicos e fiscais, outros por convicção espiritual sincera”.9


			Isso criou um problema, pois para os muçulmanos o islã era uma religião árabe, na qual não estava prevista a conversão de não árabes. Surgia, assim, uma oposição entre muçulmanos árabes e muçulmanos persas, o que ensejou a criação de uma forma peculiar de praticar os preceitos de Maomé, em harmonia com os valores da antiga cultura persa: o islamismo persa, assentado sobre o substrato zoroástrico.


			Houve, ainda assim, importantes intercâmbios culturais. O idioma árabe tornou-se cada vez mais falado, ao passo que os muçulmanos começaram a absorver diversos elementos da cultura persa, como o sistema tributário e a estrutura de governo baseada no gabinete de vizires. Além disso, elementos característicos da arquitetura persa foram adotados pelos árabes. Mantiveram-se, porém, tensões sociais, decorrentes do nacionalismo persa. Nesse sentido, Lewis considera que:


			Outros países de civilizações antigas, como Iraque, Síria, Egito, Norte da África, foram islamizados e arabizados em tempo notavelmente curto. Suas antigas religiões foram abandonadas inteiramente ou reduzidas a pequenas minorias; seus antigos idiomas quase desapareceram [...] suas identidades, expressadas nesses idiomas, foram substituídas, e as antigas civilizações do Iraque, Síria e Egito resultaram cederam àquilo que atualmente denomina-se o mundo árabe.


			O Irã foi realmente islamizado, mas não foi arabizado. Os persas permaneceram persas. E após um intervalo de silêncio, o Irã reemergiu como um elemento separado, diferente e distinto, dentro do Islã, agregando talvez um novo elemento ao próprio Islã em si mesmo. Culturalmente, politicamente e, de maneira destacada, religiosamente, os iranianos contribuíram para essa nova civilização islâmica de extrema importância [...]. Em certo sentido, o islã iraniano foi um segundo advento do próprio islã, um novo islã muitas vezes mencionado como Islam-i Ajam. Esse foi o Islã persa, melhor que o Islã árabe original, que foi levado a novas áreas e novos povos.10


			É oportuno, nesse contexto, recordar, de maneira sintética, a origem do xiismo. Após a morte de Maomé, houve uma disputa acerca de quem seria o califa, o sucessor do profeta. De um lado, havia os que defendiam a realização de uma eleição e, de outro lado, aqueles que defendiam a legitimidade hereditária, consubstanciada em Ali, primo de Maomé e marido de sua filha, Fátima. Este grupo passou a se designar Shiat Ali, “partidários de Ali”, que originou o termo “xiita”. O outro grupo, majoritário, foi denominado Ahl al Sunna, “povo da tradição”, que, por sua vez, originou o termo “sunita”. Os sunitas prevaleceram e elegeram os três primeiros califas. Ali, por fim, conseguiu ser eleito califa, o que uniria os dois grupos, mas foi assassinado. A divisão absoluta entre xiitas e sunitas deu-se em 680, quando Hussein – filho de Ali, logo, neto de Maomé – foi também morto pelos sunitas.


			Ao redor de 746 d.C, um general persa convertido ao islã – e partidário de Ali – liderou uma revolução que revitalizou e consolidou o movimento xiita. Sendo ele persa, foi natural que a nação se aproximasse do xiismo, especialmente por ser, no imaginário popular, uma manifestação do ressentimento político e religioso quanto aos califas árabes sunitas que governavam a Pérsia.


			1.1.3 A Pérsia Safávida


			No século XIII, a Pérsia foi invadida pelos mongóis, comandados pelo lendário Gengis Khan, que infligiram grandes danos ao país, reduzindo grande parte das cidades a amontoados de escombros. Sucessivamente, houve uma fragmentação da Pérsia em vários Estados, que tentavam lidar de alguma forma com o rastro de destruição bárbara deixada pelos mongóis. Nesse contexto, surgiram irmandades religiosas que buscavam oferecer alento à população por meio da elevação espiritual. A ordem safaviya destacou-se nesse labor, talvez pelo fato de originar-se no sufismo, a corrente teológica mais mística e contemplativa do islã, que unia a austeridade à caridade. 


			Em 1499, um carismático jovem chamado Ismail assumiu a liderança da ordem e decidiu unir a ideologia sufista ao xiismo. Por inspiração, o jovem organizou um exército, conquistou territórios, foi coroado rei e fundou a dinastia safávida, o último grande império persa. Ismail considerava-se um líder político e religioso, recuperando, para tanto, a visão teocrática persa, de maneira a lançar um projeto nacional xiita com base zoroástrica. Significativo foi o fato de ele se proclamar “Xá dos xás”, título em desuso desde o fim da dinastia aquemênida, e que remetia à antiga glória do império.


			O caráter místico que Ismail tinha herdado do sufismo traduziu-se em uma visão religiosa e militar – que será recorrente na mentalidade persa –, na qual o martírio tinha valor central. Nesse período, com efeito, a morte de Hussein, o grande mártir xiita, tornou-se elemento central da fé e da cultura iraniana, originando grandes cerimônias, recorrentes até a atualidade, atestando a herança mística que remonta a esse período.


			A dinastia safávida consolidou definitivamente o xiismo na Pérsia, buscando a inspiração para suas leis nas sagradas escrituras. Os clérigos formaram uma elite fortemente ligada ao poder central, e promoveram a conversão dos sunitas, sob ameaça de morte, o que resultou na execução de diversos desses clérigos.


			1.1.4 A Pérsia no contexto do Grande Jogo


			A dinastia safávida declinou em meio a negócios, festas e ebriedades. Os líderes xiitas apontaram a impureza e a ilegitimidade decorrente da imoralidade desses xás, criando profunda oposição entre religiosos e políticos. Essa dicotomia se tornaria frequente e decisiva na história persa. 


			As invasões, tão recorrentes na vida da Pérsia, se seguiram ao longo dos séculos XVI a XVIII, e diferentes monarcas se sucederam tentando lidar com pilhagens, massacres e destruições de cidades. Por brevidade, avançar-se-á na cronologia até o início do XIX, quando o país era governado pela dinastia qajar.


			O “Grande Jogo” foi a rivalidade estratégica entre o Império Britânico e o Império Russo pela supremacia na Ásia Central, iniciada no séc. XVIII. A Pérsia foi envolvida no conflito quando Pedro, o Grande, invadiu o território e deu início às Guerras Russo-Persas. Dentre vários interesses geopolíticos, é curioso ressaltar que aquele czar foi o primeiro soberano estrangeiro a se interessar pelo óleo negro que brotava das terras persas, e que teria papel central no conflito entre o Irã e o Ocidente. 


			O orgulho nacional persa seria gravemente ferido ao longo de diversos embates do Grande Jogo, que resultariam na conquista russa dos territórios correspondentes aos atuais Azerbaijão, Geórgia, Uzbequistão, Turcomenistão, e pela conquista inglesa do Afeganistão. O próprio território persa terminaria por ser partilhado entre as duas potências.


			Essas derrotas provocaram a reação de um grupo de oficiais persas, liderados por Mirza Houssein Khan, quem defendida que a Pérsia somente resistiria aos invasores se fizesse uma reforma modernizadora. Mirza Houssein, inclusive, organizou uma viagem do xá e de sua corte à Europa, a fim de estabelecer novos laços com o Ocidente. Os ulemás, os clérigos xiitas, ficaram escandalizados, acusando Mirza de querer vender a Pérsia para estrangeiros e cristianizar a nação, sob pretexto de modernizá-la. Era o início de um ciclo de embates que percorreria os séculos seguintes, no qual a falsa oposição entre modernização e “ocidentalização” seria instrumentalizada pelos ulemás.


			A modernização, no entanto, era premente, especialmente no exército. Nesse contexto, as potências ocidentais ofereceram uma série de missões militares à Pérsia, instrumento de influência que se tornaria recorrente na diplomacia Ocidente-Oriente. Ademais, criaram-se fluxos de jovens persas que começaram a estudar na Inglaterra, e foram instaladas escolas ocidentais na Pérsia. Criava-se, assim, uma relação mais sólida entre o país e o Ocidente.


			Essas iniciativas não contavam com o apoio popular, uma vez que os clérigos, nas mesquitas, faziam um movimento opositor. A reação à “ocidentalização” não tardou a se traduzir em conflito. Um jovem vigoroso e persuasivo, Jamal ad-Din, começou a propagar a ideia de que, efetivamente, uma reforma era necessária; mas, ao invés de modernizar a Pérsia, ela deveria promover o retorno aos fundamentos originais do xiismo. Sua campanha obteve tal sucesso que, em maio de 1896, o xá foi assassinado por um militante. Surgia, de maneira incipiente, o fundamentalismo xiita.


			1.1.5 O Irã no século XX


			Em 1906, o nacionalismo persa estava gravemente ferido, o que, somado ao estilo de vida e ao governo “ocidentalista” do xá, facilitou que os ulemás se insuflassem contra a dinastia qajar. Surgiu, assim, a Revolução Constitucional, que exigiu a eleição de uma assembleia constituinte e a elaboração de uma carta magna. É importante ressaltar que foi, nessa ocasião, que os clérigos utilizaram pela primeira vez grandes manifestações populares como meio de pressionar o governo. As esperanças constitucionais, porém, revelaram-se vãs, pois, o xá manteve grande parte de seu poder absoluto.


			Sucessivamente, sempre no contexto do “Grande Jogo”, houve a partilha da Pérsia entre britânicos e russos, sendo o norte dominado por estes e o litoral do Golfo Pérsico por aqueles. Essa perda virtual de soberania fez que os persas se preocupassem em estruturar melhor o país, e, para tanto, se voltassem pela primeira vez para um país distante, e por eles desconhecido: os Estados Unidos da América. Com efeito, os americanos enviaram especialistas que assumiram cargos no governo e reformaram, especialmente, o precário sistema tributário persa. Surgia, assim, um novo ator nas relações entre a Pérsia e o Ocidente.


			Nesse período, ocorreu o mais importante turning point na história do conflito em questão. Os britânicos iniciaram prospecção e confirmaram a existência de imensas reservas de petróleo no sul do país. Esse fato alterou a lógica do relacionamento da Pérsia com as potências, uma vez que o país ingressava no seleto grupo dos fornecedores de energia fóssil e incitava maiores pretensões imperialistas. A Inglaterra fundou a Anglo Iranian Oil Company, empresa de exploração petrolífera, e impôs contratos que canalizavam as receitas do petróleo para o exterior, deixando em Teerã recursos da ordem de apenas 10% dos lucros.


			A Primeira Guerra Mundial trouxe instabilidade para o “Grande Jogo”, o que lançou o Irã no caos. O país foi palco de combates entre russos, ingleses, turcos e alemães. A revolução bolchevique alterou o panorama, na medida em que rompeu o tratado de partilha da Pérsia e aliviou a pressão sobre o xá. Os soviéticos, porém, não perderam o interesse pelo país, pois procuraram fomentar uma revolução socialista a fim de, por uma parte, barrar o imperialismo britânico e, por outra parte, criar uma plataforma para a exportação do bolchevismo para o subcontinente indiano.


			Terminada a Primeira Guerra, houve um acirramento no conflito do Irã com o Ocidente. Após o território ser palco de conflitos entre as potências, a Pérsia já não parecia um Estado soberano. Os britânicos, inclusive, consideravam que deveria ser um “Estado-vassalo”, sob forma de protetorado, e chegaram a impedir participação da delegação iraniana na Conferência de Paz de Paris. Diante desse contexto, um dos membros do comando militar persa tomou uma atitude considerada profundamente xiita: suicidou-se, deixando registrado que o fazia como um patriota que se via incapaz de resistir ao imperialismo britânico.
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